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PROVA COMENTADA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ 2021 

CARGO: JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO 

QUESTÕES DE DIREITO CIVIL 

 

 

De acordo com a Súmula 435 do STJ, presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal 
para o sócio-gerente. 

Resposta correta: D 
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EXTRA: 

Algumas notas importantes acerca da desconsideração da 
personalidade jurídica: 

A doutrina costuma dividir a desconsideração da personalidade 
jurídica em duas teorias: a maior, prevista no artigo 50 do Código Civil, e a 
menor, prevista no artigo 28, §5º, do Código de Defesa do Consumidor: 

CC: 

Art. 50.  Em caso de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão 
patrimonial, pode o juiz, a requerimento da parte, ou do 
Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, 
desconsiderá-la para que os efeitos de certas e 
determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos 
bens particulares de administradores ou de sócios da 
pessoa jurídica beneficiados direta ou indiretamente pelo 
abuso. (Redação dada pela Lei nº 13.874, de 2019) 

§ 1º  Para os fins do disposto neste artigo, desvio de 
finalidade é a utilização da pessoa jurídica com o propósito 
de lesar credores e para a prática de atos ilícitos de qualquer 
natureza. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) 

§ 2º Entende-se por confusão patrimonial a ausência de 
separação de fato entre os patrimônios, caracterizada por: 
(Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) 

I - cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do 
sócio ou do administrador ou vice-versa; (Incluído pela Lei 
nº 13.874, de 2019) 

II - transferência de ativos ou de passivos sem efetivas 
contraprestações, exceto os de valor proporcionalmente 
insignificante; e (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) 

III - outros atos de descumprimento da autonomia 
patrimonial. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) 

§ 3º  O disposto no caput e nos §§ 1º e 2º deste artigo 
também se aplica à extensão das obrigações de sócios ou de 
administradores à pessoa jurídica. (Incluído pela Lei nº 
13.874, de 2019) 
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§ 4º  A mera existência de grupo econômico sem a presença 
dos requisitos de que trata o caput deste artigo não autoriza 
a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica. 
(Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) 

§ 5º  Não constitui desvio de finalidade a mera expansão ou 
a alteração da finalidade original da atividade econômica 
específica da pessoa jurídica. (Incluído pela Lei nº 13.874, 
de 2019) 

CDC: 

Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade 
jurídica da sociedade quando, em detrimento do 
consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, 
infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos 
ou contrato social. A desconsideração também será 
efetivada quando houver falência, estado de insolvência, 
encerramento ou inatividade da pessoa jurídica 
provocados por má administração. 

(...) 

§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica 
sempre que sua personalidade for, de alguma forma, 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos 
consumidores. 

STJ: 

Responsabilidade civil e Direito do consumidor. Recurso 
especial. Shopping Center de Osasco-SP. Explosão. 
Consumidores. Danos materiais e morais. Ministério 
Público. Legitimidade ativa. Pessoa jurídica. 
Desconsideração. Teoria maior e teoria menor. Limite de 
responsabilização dos sócios. Código de Defesa do 
Consumidor. Requisitos. Obstáculo ao ressarcimento de 
prejuízos causados aos consumidores. Art. 28, § 5º. 

- Considerada a proteção do consumidor um dos pilares da 
ordem econômica, e incumbindo ao Ministério Público a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, possui o 
Órgão Ministerial legitimidade para atuar em defesa de 
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interesses individuais homogêneos de consumidores, 
decorrentes de origem comum. 

- A teoria maior da desconsideração, regra geral no sistema 
jurídico brasileiro, não pode ser aplicada com a mera 
demonstração de estar a pessoa jurídica insolvente para o 
cumprimento de suas obrigações. Exige-se, aqui, para além 
da prova de insolvência, ou a demonstração de desvio de 
finalidade (teoria subjetiva da desconsideração), ou a 
demonstração de confusão patrimonial (teoria objetiva da 
desconsideração). 

- A teoria menor da desconsideração, acolhida em nosso 
ordenamento jurídico excepcionalmente no Direito do 
Consumidor e no Direito Ambiental, incide com a mera 
prova de insolvência da pessoa jurídica para o pagamento 
de suas obrigações, independentemente da existência de 
desvio de finalidade ou de confusão patrimonial. 

- Para a teoria menor, o risco empresarial normal às 
atividades econômicas não pode ser suportado pelo 
terceiro que contratou com a pessoa jurídica, mas pelos 
sócios e/ou administradores desta, ainda que estes 
demonstrem conduta administrativa proba, isto é, mesmo 
que não exista qualquer prova capaz de identificar conduta 
culposa ou dolosa por parte dos sócios e/ou 
administradores da pessoa jurídica. 

- A aplicação da teoria menor da desconsideração às 
relações de consumo está calcada na exegese autônoma do 
§ 5º do art. 28, do CDC, porquanto a incidência desse 
dispositivo não se subordina à demonstração dos requisitos 
previstos no caput do artigo indicado, mas apenas à prova 
de causar, a mera existência da pessoa jurídica, obstáculo 
ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. 

- Recursos especiais não conhecidos. (REsp n. 279.273/SP, 
relator Ministro Ari Pargendler, relatora para acórdão 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
4/12/2003, DJ de 29/3/2004, p. 230.) 

DESCONSIDERAÇÃO x DESPERSONALIZAÇÃO: a aplicação da 
teoria da desconsideração da personalidade jurídica não importa na 
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desconstituição do registro da PJ, mas apenas enseja o redirecionamento da 
responsabilidade a quem, de fato, participou dos atos fraudulentos ou danosos. 
Em síntese: a aplicação da teoria não implica em dissolução da pessoa jurídica 
(despersonalização). 

REQUISITOS PARA A DESCONSIDERAÇÃO: 

(I) Desvio de finalidade 
OU 

(II) Confusão patrimonial 

 

 

 

STJ: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
INADIMPLEMENTO DE PARCELA DO PRÊMIO. 
EXTINÇÃO AUTOMÁTICA DO CONTRATO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRÉVIA NOTIFICAÇÃO PARA 
CONSTITUIÇÃO EM MORA. NECESSIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
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1. Negativa de prestação jurisdicional e ausência de 
fundamentação no decisum não configurados. 

2. É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no 
sentido de que o atraso no pagamento de parcela do 
prêmio do contrato de seguro não acarreta a sua extinção 
automática, porquanto imprescindível a prévia 
notificação específica do segurado para a sua constituição 
em mora. 

3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado. 

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 
1.079.821/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2017, DJe de 25/8/2017.) 

CC: 

Art. 763. Não terá direito a indenização o segurado que 
estiver em mora no pagamento do prêmio, se ocorrer o 
sinistro antes de sua purgação. 

Portanto, de acordo com o entendimento pacificado no âmbito do STJ, 
a constituição em mora depende de notificação específica (prévia interpelação), 
sendo a mora no contrato do seguro de vida ex persona. 

MORA EX PERSONA x MORA EX RE: 

A mora ex re independe de qualquer ato do credor, como interpelação 
ou citação, porquanto decorre do próprio inadimplemento de obrigação positiva, 
líquida e com termo implementado, desde que não seja daquelas em que a 
própria lei afasta a constituição de mora automática (REsp 1.354.934-RS, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, julgado em 20/8/2013). 

Por outro lado, a chamada mora ex persona exige a interpelação pessoal 
do devedor. 

Resposta correta: A. 

EXTRA: 

Súmula 620-STJ: A embriaguez do segurado não exime a seguradora 
do pagamento da indenização prevista em contrato de seguro de vida. 

Súmula 610-STJ: O suicídio não é coberto nos dois primeiros anos de 
vigência do contrato de seguro de vida, ressalvado o direito do beneficiário à 
devolução do montante da reserva técnica formada. 
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Súmula 632-STJ: Nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, 
a correção monetária sobre a indenização securitária incide a partir da 
contratação até o efetivo pagamento. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE PECÚLIO POR MORTE. 
NATUREZA DO CONTRATO. SEGURO DE VIDA. 
SEMELHANÇA. ATRASO NO PAGAMENTO DO 
PRÊMIO. SUSPENSÃO AUTOMÁTICA DA AVENÇA. 
DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE CONSTITUIÇÃO 
EM MORA. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. 

1. A Segunda Seção desta Corte Superior consagrou o 
entendimento de que o mero atraso no pagamento de 
prestação do prêmio do seguro não importa em 
desfazimento automático do contrato, pois exige-se, ao 
menos, a prévia constituição em mora do segurado pela 
seguradora, mediante notificação ou interpelação. 

2. Aplica-se o mesmo entendimento aos planos de pecúlio 
por morte, pois essa espécie contratual assemelha-se aos 
seguros de vida. 

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 
625.973/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 18/6/2015, DJe de 4/8/2015.) 
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Lei 14.181/2021: 

Art. 54-C. É vedado, expressa ou implicitamente, na oferta 
de crédito ao consumidor, publicitária ou não: 

II - indicar que a operação de crédito poderá ser concluída 
sem consulta a serviços de proteção ao crédito ou sem 
avaliação da situação financeira do consumidor; 

Resposta correta: D. 

EXTRA: 

O conceito de SUPERENDIVIDAMENTO está no §1º do art. 54-A da 
Lei 14.181/2021: 

§ 1º Entende-se por superendividamento a impossibilidade 
manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar 
a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e 
vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial, nos 
termos da regulamentação. 

Para quais dívidas se aplicam as normas do 
SUPERENDIVIDAMENTO, e para quais não se aplicam? 
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Art. 54-A: 

§ 2º As dívidas referidas no § 1º deste artigo englobam 
quaisquer compromissos financeiros assumidos 
decorrentes de relação de consumo, inclusive operações de 
crédito, compras a prazo e serviços de prestação 
continuada. 

§ 3º O disposto neste Capítulo não se aplica ao consumidor 
cujas dívidas tenham sido contraídas mediante fraude ou 
má-fé, sejam oriundas de contratos celebrados dolosamente 
com o propósito de não realizar o pagamento ou decorram 
da aquisição ou contratação de produtos e serviços de luxo 
de alto valor.’ 

CONCEITOS DE CONSUMIDOR SUPERENDIVIDADO: 

1. Superendividamento ativo: o consumidor se endivida 
voluntariamente, em virtude de má gestão do orçamento familiar, contraindo 
dívidas maiores do que ele pode pagar, por mero impulso ou apelo comercial. 
Subdivide-se em ativo consciente e ativo inconsciente. 

1.1. Ativo consciente: o consumidor age de má-fé, pois sabe que não 
tem recursos para adimplir e sua intenção é não pagá-las, visando ludibriar o 
credor. O mesmo não receberá proteção do Estado para recuperar-se, pelo 
simples fato da ausência da boa-fé, que é requisito essencial. 

1.2. Ativo inconsciente: age de forma irresponsável e impulsiva, 
deixando de controlar seus gastos. Pode ser chamado também de pródigo, pois 
se deixa seduzir pelo mercado, adquirindo produtos supérfluos. Nesse caso, o 
Estado o auxilia pelo fato de haver onerosidade e vulnerabilidade. 

2. Superendividamento passivo: ocorre quando o devedor fica nessa 
situação por motivos externos e imprevistos, os chamados “acidentes da vida”. 
Não age de má-fé e não ocorre má gestão. Somente encontra-se nesta situação por 
motivos alheios, tornando-se vulnerável. Por isso, o Estado tem desejo de ajuda-
lo, dando maior dignidade à sua vida. (SCHMIDT NETO, André Perin. 
Superendividamento do consumidor: conceito, pressupostos e classificação. In: 
Revista do Direito do Consumidor, São Paulo, v. 18, n. 71, p. 9-33, jul./set. 2009). 

As dívidas condominiais, de pensão alimentícia e aluguel, não são abrangidas 
pelo rol de possibilidades dessa lei, tendo em vista que a finalidade de tal aparato 
legal é a repactuação de dívidas decorrentes apenas das relações consumeristas. 
(fonte: https://www.migalhas.com.br/depeso/349100/superendividamento). 



 

10 
www.gabaritojuridico.com.br 

 

 

CC: 

Art. 582. O comodatário é obrigado a conservar, como se 
sua própria fora, a coisa emprestada, não podendo usá-la 
senão de acordo com o contrato ou a natureza dela, sob 
pena de responder por perdas e danos. O comodatário 
constituído em mora, além de por ela responder, pagará, 
até restituí-la, o aluguel da coisa que for arbitrado pelo 
comodante. 

Resposta correta: C 

EXTRA: 

Celebrado comodato por prazo certo, não poderá o comodante, em 
regra, reclamar a restituição do bem antes do decurso do lapso assinalado. Por 
outro lado, advindo o termo contratual, exsurgirá o dever do comodatário de 
restituir a coisa, sob pena de configuração automática da mora, não havendo, 
portanto, necessidade de interpelação judicial ou extrajudicial do devedor 
(mora ex re). (REsp n. 1.327.627/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 25/10/2016, DJe de 1/12/2016). 
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Nos termos do artigo 1.200 do Código Civil, é justa a posse que não for 
violenta, clandestina ou precária. Portanto, a contrario sensu, é injusta a posse que for 
violenta, clandestina ou precária. 

Por essa disposição, chega-se ao conceito de posse injusta, sendo 
aquela que é adquirida de forma violenta, clandestina ou precária. Não obstante, 
posse justa é aquela desprovida de qualquer vício. 

 

 

 

CC: 

Art. 1.789. Havendo herdeiros necessários, o testador só 
poderá dispor da metade da herança. 

Art. 1.845. São herdeiros necessários os descendentes, os 
ascendentes e o cônjuge. 

Art. 1.846. Pertence aos herdeiros necessários, de pleno 
direito, a metade dos bens da herança, constituindo a 
legítima.  

No caso posto no enunciado da questão, Mário é viúvo e possui como 
única parente sua irmã, que é parente colateral e não se inclui dentre os herdeiros 
necessários. Nesse sentido, não possuindo herdeiros necessários, Mário pode 
dispor da totalidade do patrimônio que comporá a herança. 

Resposta correta: D. 
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EXTRA: 

CC: 

Art. 1.861. A incapacidade superveniente do testador não 
invalida o testamento, nem o testamento do incapaz se 
valida com a superveniência da capacidade. 

Art. 1.969. O testamento pode ser revogado pelo mesmo 
modo e forma como pode ser feito. 

Qualquer pessoa tem o direito de conhecer o conteúdo de testamento 
público, bem como solicitar certidões do documento. A decisão é da 
Corregedoria-Geral de Justiça de São Paulo, que concluiu que os cartórios e 
tabelionatos não podem se negar a emitir a certidão, por não tratar de conteúdo 
sigiloso. (Fonte: https://www.conjur.com.br/2011-jan-15/corregedoria-justica-paulista-define-
livre-acesso-testamento). 

 

 

 

STJ: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DIREITO 
CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ESTADO DE 
NECESSIDADE. DEVER DE INDENIZAR. SÚMULAS 83. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
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1. Embora a lei declare que o ato praticado em estado de 
necessidade seja lícito, não libera quem o pratica de reparar 
o prejuízo que causou, podendo ajuizar ação regressiva 
posteriormente para se ressarcir das despesas efetuadas. 
Precedentes. 

2. Agravo improvido. (AgRg no Ag n. 789.883/MG, relator 
Ministro Hélio Quaglia Barbosa, Quarta Turma, julgado em 
15/5/2007, DJ de 4/6/2007, p. 363.) 

Resposta correta: C. 

 

 

 

1. Simulação absoluta: quando não há relação negocial efetiva entre 
as partes. As partes celebram um negócio jurídico apenas aparentemente, pois, 
na realidade, este não existe. O ato é fictício, inexistente, subsistindo só na 
aparência, já que as partes não têm intenção de efetuar ato algum. 

2. Simulação relativa: dois negócios se sobrepõem: o simulado ou 
aparente, que não espelha o íntimo querer das partes e o dissimulado, oculto ou 
real, que as partes efetivamente desejam celebrar. A dissimulação oculta ao 
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conhecimento dos outros a existência da verdadeira relação jurídica havida entre 
as partes. 

2.1. Simulação relativa subjetiva: simulação se dá quanto à pessoa 
que figura no negócio. A parte que figura no ato não é aquela que deve aproveitar 
seus resultados. 

2.2. Simulação relativa objetiva: está relacionada à natureza ou ao 
conteúdo do negócio, como quando, por exemplo, finge-se uma venda para 
ocultar uma doação. 

Fonte:https://www.conjur.com.br/2003-mar-26/elisao_simulacao_fiscal_legislacao_brasil?pagina=2 

CC: 

Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá 
o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma. 

Portanto, o contrato é NULO e se trata de uma simulação relativa 
objetiva. 

Resposta correta: A 

 

 

 

CC: 

Art. 122. São lícitas, em geral, todas as condições não 
contrárias à lei, à ordem pública ou aos bons costumes; 
entre as condições defesas se incluem as que privarem de 
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todo efeito o negócio jurídico, ou o sujeitarem ao puro 
arbítrio de uma das partes. 

Portanto, entre as condições proibidas estão as que privarem de todo 
efeito o negócio jurídico (também chamadas condições perplexas) e as que 
sujeitarem o negócio ao puro arbítrio de uma das partes (conhecidas como 
condições puramente potestativas). 

No caso posto no enunciado da questão, a cláusula estabelece que o 
pagamento da dívida ocorrerá em data a ser definida por credor e devedor. Em 
outras palavras, o pagamento apenas ocorrerá quando ambas as partes 
concordarem com a data definida, podendo qualquer delas impor, 
arbitrariamente, sua vontade de não pagar, tratando-se de condição suspensiva 
(porque impede o pagamento) puramente potestativa (porque se sujeita ao puro 
arbítrio de uma das partes). 

Resposta: E. 

EXTRA: 

CONDIÇÕES SUSPENSIVAS x CONDIÇÕES RESOLUTIVAS: 
condição suspensiva é aquela que IMPEDE que o negócio jurídico produza 
efeitos até a ocorrência do evento futuro e incerto, enquanto que a condição 
resolutiva faz com que o negócio jurídico deixe de produzir efeitos uma vez 
ocorrido o evento futuro e incerto. 

Ao contrário da condição puramente potestativa, que é ilícita, a 
condição simplesmente potestativa é admitida pelo ordenamento jurídico, visto 
que nesse caso haverá arbítrio RELATIVO de uma das partes. 

STJ: 

DIREITO DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRECEDENTES. 
CLÁUSULA ABUSIVA. ART. 51, IV, CDC. NÃO-
CARACTERIZAÇÃO. RECURSO DESACOLHIDO. 

I - Na linha da jurisprudência desta Corte, aplicam-se às 
instituições financeiras as disposições do Código de Defesa 
do Consumidor. 

II - Não é abusiva a cláusula inserida no contrato de 
empréstimo bancário que versa autorização para o banco 
debitar da conta-corrente ou resgatar de aplicação em nome 
do contratante ou coobrigado valor suficiente para quitar o 
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saldo devedor, seja por não ofender o princípio da 
autonomia da vontade, que norteia a liberdade de 
contratar, seja por não atingir o equilíbrio contratual ou a 
boa-fé, uma vez que a cláusula se traduz em mero 
expediente para facilitar a satisfação do crédito, seja, ainda, 
por não revelar ônus para o consumidor. 

III - Segundo o magistério de Caio Mário, "dizem-se [...] 
potestativas, quando a eventualidade decorre da vontade 
humana, que tem a faculdade de orientar-se em um ou 
outro sentido; a maior ou menor participação da vontade 
obriga distinguir a condição simplesmente potestativa 
daquela outra que se diz potestativa pura, que põe 
inteiramente ao arbítrio de uma das partes o próprio 
negócio jurídico". [....] "É preciso não confundir: a 
'potestativa pura' anula o ato, porque o deixa ao arbítrio 
exclusivo de uma das partes. 

O mesmo não ocorre com a condição 'simplesmente 
potestativa'". (REsp n. 258.103/MG, relator Ministro Sálvio 
de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 
20/3/2003, DJ de 7/4/2003, p. 289.) 
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Trata-se de questão que exige conhecimento acerca de dois temas de 
Direito Civil: da OBRIGAÇÃO DE DAR COISA CERTA e do 
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES. 

Dois detalhes do enunciado são primordiais para que se chegue à 
resposta correta. Primeiro, que a possibilidade acessória apenas pode ser 
utilizada se a Flet Ltda. QUISER. Segundo, a questão pergunta o que a Cosme 
Ltda. pode EXIGIR. 

Portanto, a Cosme Ltda apenas poderia exigir a perfuratriz modelo 
SKS. Todavia, como a obrigação se tornou impossível supervenientemente em 
razão de caso fortuito ou força maior, o devedor não responde pelos prejuízos 
eventualmente causados se expressamente não se houver por eles 
responsabilizado, podendo o credor resolver o contrato. 

CC: 

Art. 233. A obrigação de dar coisa certa abrange os 
acessórios dela embora não mencionados, salvo se o 
contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso. 

Art. 234. Se, no caso do artigo antecedente, a coisa se perder, 
sem culpa do devedor, antes da tradição, ou pendente a 
condição suspensiva, fica resolvida a obrigação para ambas 
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as partes; se a perda resultar de culpa do devedor, 
responderá este pelo equivalente e mais perdas e danos. 

Art. 235. Deteriorada a coisa, não sendo o devedor culpado, 
poderá o credor resolver a obrigação, ou aceitar a coisa, 
abatido de seu preço o valor que perdeu. 

Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos 
resultantes de caso fortuito ou força maior, se 
expressamente não se houver por eles responsabilizado. 

Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-
se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar 
ou impedir. 

Resposta: letra E. 
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VÍCIOS REDIBITÓRIOS 

CC: 

Art. 441. A coisa recebida em virtude de contrato 
comutativo pode ser enjeitada por vícios ou defeitos 
ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é destinada, 
ou lhe diminuam o valor. 

Parágrafo único. É aplicável a disposição deste artigo às 
doações onerosas. 

Art. 442. Em vez de rejeitar a coisa, redibindo o contrato 
(art. 441), pode o adquirente reclamar abatimento no preço. 

Art. 443. Se o alienante conhecia o vício ou defeito da coisa, 
restituirá o que recebeu com perdas e danos; se o não 
conhecia, tão-somente restituirá o valor recebido, mais as 
despesas do contrato. 

Art. 444. A responsabilidade do alienante subsiste ainda 
que a coisa pereça em poder do alienatário, se perecer por 
vício oculto, já existente ao tempo da tradição. 
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Art. 445. O adquirente decai do direito de obter a redibição 
ou abatimento no preço no prazo de trinta dias se a coisa 
for móvel, e de um ano se for imóvel, contado da entrega 
efetiva; se já estava na posse, o prazo conta-se da alienação, 
reduzido à metade. 

(...) 

Art. 446. Não correrão os prazos do artigo antecedente na 
constância de cláusula de garantia; mas o adquirente deve 
denunciar o defeito ao alienante nos trinta dias seguintes ao 
seu descobrimento, sob pena de decadência. 

O contrato possuía cláusula de garantia de 2 (dois) meses. 3 (três) dias 
após o fim da garantia, o veículo apresentou defeito. Portanto, Renato está 
respeitando o prazo previsto nos artigos 445 e 446 e poderá requerer indenização, 
desde que comprove que Adalberto conhecia o vício ou defeito da coisa. 

Resposta: D. 

 

 

 

 

 



 

21 
www.gabaritojuridico.com.br 

 

Lei 8.245/91 (Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos 
e os procedimentos a elas pertinentes): 

Art. 9º A locação também poderá ser desfeita: 

I - por mútuo acordo; 

II - em decorrência da prática de infração legal ou 
contratual; 

III - em decorrência da falta de pagamento do aluguel e 
demais encargos; 

IV - para a realização de reparações urgentes determinadas 
pelo Poder Público, que não possam ser normalmente 
executadas com a permanência do locatário no imóvel ou, 
podendo, ele se recuse a consenti-las. 

Resposta: D. 
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DO CONDOMÍNIO EDILÍCIO (artigos 1.331 e seguintes do CC). 

CC: 

Art. 1.342. A realização de obras, em partes comuns, em 
acréscimo às já existentes, a fim de lhes facilitar ou 
aumentar a utilização, depende da aprovação de dois terços 
dos votos dos condôminos, não sendo permitidas 
construções, nas partes comuns, suscetíveis de prejudicar a 
utilização, por qualquer dos condôminos, das partes 
próprias, ou comuns. 

Resposta: E. 
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STJ: 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. 
VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO E OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO SUFICIENTE E 
JURIDICAMENTE MOTIVADO. DIREITO AO NOME. 
ELEMENTO ESTRUTURANTE DOS DIREITOS DA 
PERSONALIDADE E DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA. MODIFICAÇÃO DO NOME DELINEADA 
EM HIPÓTESES RESTRITIVAS E EM CARÁTER 
EXCEPCIONAL. FLEXIBILIZAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DAS REGRAS. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO 
HISTÓRICO-EVOLUTIVA DO PRINCÍPIO DA 
INALTERABILIDADE. PREVALÊNCIA DA 
AUTONOMIA PRIVADA SOPESADA COM A 
SEGURANÇA JURÍDICA E A SEGURANÇA A 
TERCEIROS. PARTE QUE SUBSTUTUIU PATRONÍMICO 
FAMILIAR PELO DO CÔNJUGE NO CASAMENTO E 
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PRETENDE RETOMAR O NOME DE SOLTEIRO AINDA 
NA CONSTÂNCIA DO VÍNCULO. JUSTIFICATIVAS 
FAMILIARES, SOCIAIS, PSICOLÓGICAS E 
EMOCIONAIS PLAUSÍVEIS. PRESERVAÇÃO DA 
HERANÇA FAMILIAR E DIFICULDADE DE 
ADAPTAÇÃO EM VIRTUDE DA MODIFICAÇÃO DE 
SUA IDENTIDADE CIVIL. AUSÊNCIA DE 
FRIVOLIDADE OU MERA CONVENIÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE RISCOS OU PREJUÍZOS A SEGURANÇA JURÍDICA E 
A TERCEIROS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. 

1- Ação proposta em 01/11/2017. Recurso especial 
interposto em 11/03/2019 e atribuído à Relatora em 
12/12/2019. 

2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se há 
vício de fundamentação do acórdão recorrido; (ii) se é 
admissível o retorno ao nome de solteiro do cônjuge na 
constância do vínculo conjugal, substituindo-se o 
patronímico por ele adotado por ocasião do matrimônio. 

3- Não há que se falar em vício de fundamentação e em 
omissão na hipótese em que o acórdão recorrido se 
encontra suficiente e juridicamente motivado, declinando, 
ainda que sem referência expressa às disposições legais, as 
razões jurídicas que levaram à improcedência do pedido. 

4- O direito ao nome é um dos elementos estruturantes dos 
direitos da personalidade e da dignidade da pessoa 
humana, pois diz respeito à própria identidade pessoal do 
indivíduo, não apenas em relação a si, como também em 
ambiente familiar e perante a sociedade. 

5- Conquanto a modificação do nome civil seja qualificada 
como excepcional e as hipóteses em que se admite a 
alteração sejam restritivas, esta Corte tem reiteradamente 
flexibilizado essas regras, interpretando-as de modo 
histórico-evolutivo para que se amoldem a atual realidade 
social em que o tema se encontra mais no âmbito da 
autonomia privada, permitindo-se a modificação se não 
houver risco à segurança jurídica e a terceiros. Precedentes. 
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6- Na hipótese, a parte, que havia substituído um de seus 
patronímicos pelo de seu cônjuge por ocasião do 
matrimônio, fundamentou a sua pretensão de retomada do 
nome de solteira, ainda na constância do vínculo conjugal, 
em virtude do sobrenome adotado ter se tornado o 
protagonista de seu nome civil em detrimento do 
sobrenome familiar, o que lhe causa dificuldades de 
adaptação, bem como no fato de a modificação ter lhe 
causado problemas psicológicos e emocionais, pois sempre 
foi socialmente conhecida pelo sobrenome do pai e porque 
os únicos familiares que ainda carregam o patronímico 
familiar se encontram em grave situação de saúde. 

7- Dado que as justificativas apresentadas pela parte não 
são frívolas, mas, ao revés, demonstram a irresignação de 
quem vê no horizonte a iminente perda dos seus entes 
próximos sem que lhe sobre uma das mais palpáveis e 
significativas recordações - o sobrenome -, deve ser 
preservada a intimidade, a autonomia da vontade, a vida 
privada, os valores e as crenças das pessoas, bem como a 
manutenção e perpetuação da herança familiar, 
especialmente na hipótese em que a sentença reconheceu a 
viabilidade, segurança e idoneidade da pretensão mediante 
exame de fatos e provas não infirmados pelo acórdão 
recorrido. 

8- O provimento do recurso especial por um dos 
fundamentos torna despiciendo o exame dos demais 
suscitados pela parte (na hipótese, divergência 
jurisprudencial). Precedentes. 

9- Recurso especial conhecido e parcialmente provido. 
(REsp n. 1.873.918/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 4/3/2021.) 

Resposta: C. 
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CC: 

Art. 935. A responsabilidade civil é independente da 
criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência 
do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas 
questões se acharem decididas no juízo criminal. 

Resposta: B. 
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CC: 

Art. 1.814. São excluídos da sucessão os herdeiros ou 
legatários: 

I - que houverem sido autores, co-autores ou partícipes de 
homicídio doloso, ou tentativa deste, contra a pessoa de 
cuja sucessão se tratar, seu cônjuge, companheiro, 
ascendente ou descendente; 

II - que houverem acusado caluniosamente em juízo o autor 
da herança ou incorrerem em crime contra a sua honra, ou 
de seu cônjuge ou companheiro; 

III - que, por violência ou meios fraudulentos, inibirem ou 
obstarem o autor da herança de dispor livremente de seus 
bens por ato de última vontade. 
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Art. 1.815. A exclusão do herdeiro ou legatário, em 
qualquer desses casos de indignidade, será declarada por 
sentença. 

Portanto, Alan apenas será excluído se houver sentença que declare 
sua indignidade. 

Resposta: D. 

EXTRA: 

Cássia, quando de sua morte, vivia em união estável com Ana. 

Roger, filho de Cássia, é pré-morto, tendo deixado uma única filha, 
Ingrid, que herdará por estirpe (ou representação). 

Art. 1.835. Na linha descendente, os filhos sucedem por 
cabeça, e os outros descendentes, por cabeça ou por estirpe, 
conforme se achem ou não no mesmo grau. 

Com o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.277 pelo 
STF, as relações homoafetivas foram reconhecidas como entidade familiar. 

No RE 646721, por sua vez, foi firmada a seguinte tese: No sistema 
constitucional vigente, é inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre 
cônjuges e companheiros, devendo ser aplicado, em ambos os casos, o regime 
estabelecido no art. 1.829 do CC/2002. 

STF: 

Direito constitucional e civil. Recurso extraordinário. 
Repercussão geral. Aplicação do artigo 1.790 do Código 
Civil à sucessão em união estável homoafetiva. 
Inconstitucionalidade da distinção de regime sucessório 
entre cônjuges e companheiros. 1. A Constituição brasileira 
contempla diferentes formas de família legítima, além da 
que resulta do casamento. Nesse rol incluem-se as famílias 
formadas mediante união estável, hetero ou homoafetivas. 
O STF já reconheceu a “inexistência de hierarquia ou 
diferença de qualidade jurídica entre as duas formas de 
constituição de um novo e autonomizado núcleo 
doméstico”, aplicando-se a união estável entre pessoas do 
mesmo sexo as mesmas regras e mesas consequências da 
união estável heteroafetiva (ADI 4277 e ADPF 132, Rel. 
Min. Ayres Britto, j. 05.05.2011) 2. Não é legítimo 
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desequiparar, para fins sucessórios, os cônjuges e os 
companheiros, isto é, a família formada pelo casamento e a 
formada por união estável. Tal hierarquização entre 
entidades familiares é incompatível com a Constituição de 
1988. Assim sendo, o art. 1790 do Código Civil, ao revogar 
as Leis nº 8.971/1994 e nº 9.278/1996 e discriminar a 
companheira (ou o companheiro), dando-lhe direitos 
sucessórios bem inferiores aos conferidos à esposa (ou ao 
marido), entra em contraste com os princípios da 
igualdade, da dignidade humana, da proporcionalidade 
como vedação à proteção deficiente e da vedação do 
retrocesso. 3. Com a finalidade de preservar a segurança 
jurídica, o entendimento ora firmado é aplicável apenas aos 
inventários judiciais em que não tenha havido trânsito em 
julgado da sentença de partilha e às partilhas extrajudiciais 
em que ainda não haja escritura pública. 4. Provimento do 
recurso extraordinário. Afirmação, em repercussão geral, 
da seguinte tese: “No sistema constitucional vigente, é 
inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre 
cônjuges e companheiros, devendo ser aplicado, em ambos 
os casos, o regime estabelecido no art. 1.829 do CC/2002”. 
(RE 646721, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 
Acórdão: ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado 
em 10/05/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-204  DIVULG 08-
09-2017  PUBLIC 11-09-2017) 

CC: 

Art. 1.790. A companheira ou o companheiro participará da 
sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos 
onerosamente na vigência da união estável, nas condições 
seguintes: (Vide Recurso Extraordinário nº 646.721) (Vide 
Recurso Extraordinário nº 878.694) 


